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1 — ATA DA 21* SESSAO CONJUN-
TA, EM 1° DE DEZEMBRO DE 1988

1.1 — ABERTURA
12 —EXPEDIENTE

121 — Biscurso do Expediente

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS FI-
LHO — Artigo publicado pela Imprensa de
autoria do Engenheiro Deni Schwartz, sob o
titulo “A quarta hipétese”,

- r

1.3— ORDEM DO DIA

1.3.1 — Requerimento

—-N° 9/88-CN, de invers@ao da Ordem do
Dia, a fim de que a Medida Proviséna n° 11,
constante do item 1 da pauta, seja apreciada
em tltimo lugar. Aprovado.

1.3.2 — ORDEM DO DIA (continuagdo)

Mensagem Presidencial n° 145, de 1988-CN
(n° 464/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Repuiblica submete & deli-
berag&o do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n° 12, de 3 de novembro de 1988, que
“dispde sobre prazo para liquidagéo de débitos
que mengciona”. Aprovada, apés parecer pro-
ferido pelo Senador Meira Filho. A promul-
gagao.

Mensagem Presidencial n° 146, de 1988-CN
(n° 465/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete & deli-
bera¢ao do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n? 13, de 3 de novembro de 1988, que
“dispde sobre a aplicagdo do Decreto-Lei n°
2.280), de 16 de dezembro de 1985, aos servi-
dores do Tribunal Federal de Recursos, e da
outras providéncias”. Rejeitada, ap6s parecer

SUMARIO

proferido pelo Senador Ney Maranhao, tendo
o Sr. Aldo Arantes usado da palavra, pela or-
dem. A Presidéncia da Mesa do Congresso
Nacional para designar relator para apresen-
tar, no prazo méximo de dez (10) dias, projeto
de decreto legislativo estabelecendo normas
que disciplinem as relagdes juridicas dela de-
corrente e que serd apreciado pela Céamara
dos Deputados e pelo Senado Federal.

Mensagem Presidencial n° 147, de 1988-CN
(n° 466/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Reptblica submete delibe-
ra¢éo do Congresso Nacional a Medida Provi-
séria n° 14, de 3 de novembro de 1988, que
“altera o Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de janeiro
de 1988, e d4 outras providéncias”. Aprova-
da, ap6s parecer proferido pelo Deputado Mil-
ton Reis. A promulgagao.

Mensagem Presidencial n® 148, de 1988-CN
(n° 467/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Reputblica submete & deli-
berag&o do Congresso Nacional a Medida Pro-
visbria n° 15, de 3 de novembro de 1988, que
“altera disposic@o da legislagdo aduaneira, e
dé outras providéncias”, Aprovada, apds pa-
recer proferido pelo Deputado Daso Coimbra.
A promulgagéo.

Medida Proviséria n° 11, de 3 de novembro
de 1988, que “altera valores da taxa de fiscali-
zacdo da instalacéo dos Servigos de Teleco-
municagdes, constantes do Anexo [ & Lei n°
5.070, de 7 de julho de 1966”, tendo parecer
favoravel proferido em plenério pelo Senhor
Deputado Nilson Gibson. Aprovada. A pro-
mulgagéo.

Mensagem Presidencial n° 152, de 1988-CN
(n° 471/88, na ongem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Reptblica submete & deli-
bera¢do do Congresso Nacional a Medida Pro-
visoria n° 19, de 3 de novernbro de 1988, que

“dispde sobre o registro provisério para o es-
trangeiro em situag&o ilegal em territério na-
cional”. Aprovada, apds parecer proferido
pelo Deputado Jorgue Uequed. A promulga-
Géo. :

Mensagem Presidencial n° 154, de 1988-CN
(n° 481/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete a deli-
beragéo do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n° 20, de 11 de novembro de 1988,
que “dispde sobre a reposigdo, no més de
novembro de 1988, do reajuste que especifica
e da outras providéncias”. Aprovada, apés
parecer proferido pelo Senador Pompeu de
Sdusa. A promulgagéo.

Mensagem Presidencial n° 149, de 1988-CN
(n° 468/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Repiblica submete & deli-
beragéo do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n° 16, de 3 de novembro de 1988, que
“estabelece as condigdes para emissao de Le-
tras Hipotecérias”. Aprovada, apbs parecer
proferido pelo Deputado César Maia. A pro-
mulgacgéo.

Mensagem Presidericial n° 150, de 1988-CN
(n° 469/88, na origem); através da qual o Se-
nhor Presidente da Reptblica submete'a deli-
beragéo do Congresso Nacional a Medida Pro-
viséria n° 17, de 3 de novembro de 1988, que
“dispée sobre aredugéao de impostos inciden-
tes sobre importagéo, e da outras providén-
cias”. Aprecia¢ao adiada, por falta de quo-
rum para o prosseguimento da sesséo.

Mensagem Presidencialn® 151, de 1988-CN
(n° 470/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete & deli-
beragéo do Congresso Nacional a Medida Pro-
visoria n° 18, de 3 de novembro de 1988, que
“da nova redagao ao art. 1° do Decreto-Lei
n° 2,442, de 23 de junho de 1988". Apre-
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ciagio adiada, por falta de quorum para o
prosseguimento da sesséo.

Projeto de Decreto Legislativo n® 2, de
1988-CN (apresentado como concluséo do
parecer proferido em plenério pelo Senhor Se-
nador Leopoldo Peres), aprovando o texto do
Decreto-Lei n° 2 396, de 21 de dezembro de
1987, que altera a legislagao do Imposto de
Renda das pessoas fisicas e da outras provi-
déncias. Apreciacio adiada por falta de quo-
rum para o prosseguimento da sess&o.

Mensagens Presidenciais n°s 228, de
1987-CN (n° 364/87, na origem}); e 228, de
1987-CN (n° 376/87, na origem), através das
quais o Senhor Presidente da Reptblica sub-
mete a deliberacdo do Congresso Nacional
os textos dos Decretos-Leis n°s 2.348, de 24
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei
n° 2300, de 21 de novembro de 1986, que
dispGe sobre licitagdes e contratos da Admi-
nistracao Federal; e 2.360, de 16 de setembro
de 1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300,
de 21 de novembro de 1986, que dispoe sobre
licitagdes e contratos da Administragdo Fede-
ral. Apreciacdo adiada por falta de quorum
para o prosseguimento da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 18, de 1988-CN
(n® 410/87, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Reptblica submete & deli-
beragdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.369, de 11 de novembro de
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de
9 de junho de 1983, e da outras providéncias.
Apreciacio adiada por falta de quorum para
o prosseguimento da sess&o.

Mensagem Presidencial n° 23, de 1988-CN
(n° 710/87, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Reptblica submete & deli-
beragio do Congresso Nacional o texio do
Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de
1987, que revoga o Decreto-Lei n° 1 164, de
1° de abril de 1971, dispbe sobre terras pibli-
cas, e da outras providéncias. Apreciacao
adiada por falta de quorum para o prossegui-
mento da sesséo.

Mensagens Presidenciais n°s 53, de
1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de
1988-CN (n° 114/88, na origem), através das
quais o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso MNacional

os textos dos Decretos-Leis n's 2.404, de 23
de dezembro de 1987, que dispde sobre o
Adicional ao Frete para a Renovacéo da Mari-
nha Mercante ¢ dé outras providéncias; e
2414, de 12 de fevereiro de 1988, que altera
o Decreto-Lei n® 2404, de 23 de dezembro
de 1987, que dispde sobre o Adicional ao Frete
para a Renovagdo da Marinha Mercante e o
Fundo da Mannha Mercante. Apreciagao
adiada por falta de quorum para o prossegui-
mento da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 72, de 1988-CN
(n° 169/88, na crigem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Repuiblica submete & deli-
beragdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lein® 2.422, de 30 de margo de 1988,
que dispbe sobre o prazo para inscricéo de
ocupacédo de imoveis da Unido e da outras
providéncias. Apreciacao adiada por falta de
quorum para o prosseguimento da sessao.

Mensagem Presidencial n° 77, de 1988-CN
(n¢ 174/88, na origem), atraves da qual o Se-
nhor Presidente da Reptiblica submete 2 deli-
beragdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-le1 n° 2.427, de 8 de abril de 1988,
que altera o Decreto-Lei n* 2.400, de 21 de
dezembro de 1987. Apreciacio adiada por
falta de quorum para o prosseguimento da
sessao

Mensagem Presidencial n° 85, de 1988-CN
(n° 208/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Repiiblica submete & deli-
beragdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Le1 n° 2.433, de 19 de maio de 1988,
que dispée sobre os instrumentos financeiros
relativos a politica industrial, seus objetivos,
revoga incentivos fiscais e dé outras providén-
cias. Apreciacdo adiada por falta de quorum
para o prosseguimento da sessao.

Mensagem Presidencial n° 86, de 1988-CN
(n° 209/88, na origem), através da qual o Se-

nhor Presidente da Reptiblica submete & deli-
beracdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988,
que dispde sobre a isengdo ou redugao de
Impostos na importagéo de bens e da outras
providéncias. Apreciagéo adiada por falta de
quorum para o prosseguimento da sesséo.
Mensagem Presidencial n° 87, de 1988-CN
(n° 210/88, na origem), através da qual o Se-

nhor Piesidente da Republica submete a deli-
beracdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lel i+ 2 435, de 19 de maio de 1988,
que dispbe sobre a dispensa de controles pré-
vios na exportacdo. Apreciacao adiada por
falia de quorum para o prosseguimento da
5esS80.

Mensagem Presidencial n° 90, de 1988-CN
(n® 219/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete & deli-
beracao do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Le1 n* 2.438, de 26 de maio.de 1988,
que dispde sobre a percepgéo de gratificagoes
e complementacéao salarial por servidores do
Departamento Nacional de Obras e Sanea-
mento e do Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas e da outras providéncias.
Apreciacao adiada por falta de quorum para
o prosseguimento da sessao.

Mensagem Presidencial n° 91, de 1988-CN
(n’ 220/88, na origem), atraves da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete & deli-
beracda do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Let n* 2 439, de 2 de junho de 1988,
que da nova redacao aos arts. 4" e 7° do Decre-~
to-Lein- 2 423, de 7 de abril de 1988. Aprecia-
¢édo adiada por falta de quorum para o prosse-~
guimento da sessao.

Mensagem Presidencial n° 92, de 1988-CN
(n 221/88, na origem), através da qual o Se-
nhor Presidente da Republica submete & deli-
beragdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988,
que dispde sobre a aplicacao das disponibi-
Iidades financerras do Fundo de Defesa da
Economua Cafeeira — (Funcafé). Apreciagao
adiada por falta de quorum para o prossegui-
mento da sessdo

3.2.3 — Questao de ordem

DEPUTADOS IBSEN PINHEIRO e INO-
CENCIO OLIVEIRA — Encerramento da ses-
sdo por falta de quorum para o seu prosse-
guimento

DEPUTADO AMARAL NETTO — Declara-
¢@0 que encaminha & Mesa sobre a votagéo
do Projeto de Decreto Legislativo n° 62/88-CN,
na noite de 30 de novembro do corrente ano.

1 4 — ENCERRAMENTO.
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27 Sesséo Legislativa Ordinaria, da 48° Legislatura

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Mério Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Junior
— Leopoldo Peres — Aureo Mello — Odacir Soa-
res — Ronaldo Aragéo — Almir Gabriel — Jarbas
Passarinho — Alexandre Costa — Jodo Lobo —
Chagas Rodrigues — Alvaro Pacheco — Afonso
Sancho — Cid Sabdia de Carvalho — Mauro Be-
nevides — Humberto Lucena ~— Raimundo Lira
—— Marco Maciel — Ney Maranhao — Luiz Piauhy-
lino ~-— Guitherme Palmeira — Divaldo Suruagy
- Rubens Vilar — Albano Franco — Francisco
Rollemberg — Luiz Viana — Jutahy Magalhéges
— Ruy Bacelar — Gerson Camata — Joéo Cal-
mon-—Jamil Haddad — Afonso Arinos — Nelson
Carneiro — Itamar Franco — Alfredo Campos
— Ronan Tito — Severo Gomes — Fernando
Henrique Cardoso — Mauro Borges — Iram Sarai-
va — Gonzaga Jaime — Pompeu de Sousa —
Mauricio Corréa — Meira Filho — Louremberg
Nunes Rocha— Mércio Lacerda— Mendes Cana~
le — Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Lejte Chaves — Affonso Camargo — José Ri-
cha — Dirceu Carneiro — Nelson Wedekin —

Carlos Chiarelli — José Paulo Bisol — José Fo-
gaga.
E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Geraldo Fleming —~PMDB;
Jo#o Maia — PMDB; Maria Lacia — PMDB; Nar-
ciso Mendes — PFL; Osmir Lima — PMDB.

Amazonas

Beth Azize — PSDB; Carrel Benevides — PTB;
Sadie Hauache — PFL.

Rondoénia
Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto— PFL;
Francisco Sales — PMDB; Moisés Bennesby —
PMDB3; Raquel Candido — PDT; Rita Furtado —

PFL.
Para

Ademir Andrade — PSB; Aloysio Chaves —
PFL; Amilcar Moreira — PMDB; Arnaldo Moraes
— PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Domingos Juvenil — PMDB;
Eliel Rodrigues — PMDB; Gabriel Guerreiro —
PMDE;; Gerson Peres — PDS; Jorge Arbage —
PDS; Manoel Ribeiro — PMDB; Mério Martins —
PMDE;; Paulo Roberto — PMDB.

Maranhao

Albérico Fitho — PMDB; Antonio Gaspar —
PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Ferreira —
PFL; Enoc Vieira — PFL; Francisco Coelho —
PFL; Jayme Santana —PSDB; José Carlos Sabéia
— PSB; José Teixeira — PFL; Onofre Corréa —
PMDB; Wagner Lago — PMDB.

Presidéncia do Sr. Dirceu Carneiro

Piaui
Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS; Hera-
clito Fortes — PMDB; Jesualdo Cavalcanti— PFL;
Jesus Tajra — PFL; José Luiz Maia—PDS; Mussa
Demes — PFL; Myriam Portella—PDS; Paes Lan-
dim — PFL; Paulo Silva — PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo —
PMDB; Etevaldo Nogueira — PFL; Expedito Ma-
chado —PMDB; Firmo de Castro—PMDB; Furta-
do Leite — PFL; Haroldo Sanford — PMDB; José
Lins — PFL; Licio Alcantara— PFL; Luiz Marques
— PFL; Manuel Viana — PMDB; Mauro Sampaio
— PMDB; Moema Sao Thiago — PSDB; Moysés
Pimentel — PMDB; Osmundo Rebougas —
PMDB; Paes de Andrade — PMDB; Raimundo
Bezerra — PMDB; Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Anténio Camara — PMDB; Flavio Rocha —PL;
Iberé Ferreira — PFL; José Marnho — PMDRB;
Marcos Formiga— PFL; Ney Lopes — PFL; Vingt
Rosado — PMDB.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Agassiz Almeida —
PMDB; Aluizio Campos — PMDB; Antonio Mariz
— PMDB; Edivaldo Motta — PMDB; Edme Tava-
res — PFL; Evaldo Gongalves — PFL; Jo&o Agri-
pino—PMDB; José Maranhdo —PMDB; Oswaldo
Trigueiro — PDS.

Pernambuco

Fernando Bezerra Coelho — PMDB; Fernando
Lyra — PDT; Gonzaga Patricta — PMDB; Inocén-
cio Oliveira— PFL; José Jorge — PFL; José Men-
donga Bezerra — PFL; José Tinoco — PFL; Luiz
Freire — PMDB; Marcos Queiroz - PMDB; Mau-
rilioc Ferreira Lima — PMDB; Nilson Gibson —
PMDB; Osvaldo Coelho — PFL; Paulo Marques
— PFL; Ricardo Fiuza — PFL; Salatiel Carvalho
— PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Albérico Cordeiro — PFL; Antonio Ferreira —
PFL; Eduardo Bonfim — PC do B; Geraldo Bu-
lhées — PMDB; José Costa —; Renan Calheiros
— PSDB; Roberto Torres — PTB; Vinicius Can-
sangdo — PFL.

Sergipe

Acival Gomes -— PMDB; Cleonancio Fonseca
— PFL; Djenal Gongalves — PMDB; Jodo Macha-
do Rollemberg — PFL; Messias Géis — PFL.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Angelo Magalhées —
PFL; Carlos Sant'/Anna — PMDB; Celso Dourado

— PMDB; Domingos Leonelli —; Eraldo Tinoco
— PFL; Fernando Santana — PCB; Franga Tei-
xeira — PMDB; Franaisco Pinto — PMDB; Gene-
baldo Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC do
B; Jairo Azi— PDC; Jairo Carneiro — PDC; Joaci
Gobes — PMDB; Joado Alves — PFL; Jorge Hage
— PSDB; Jorge Medauar — PMDB; Jorge Vianna
— PMDB; José Lourengo — PFL; Lidice da Mata
— PC do B; Luiz Eduardo — PFL; Manoel Castro
— PFL; Méario Lima — PMDB; Milton Barbosa
— PDC; Miraldo Gomes — PDC; Nestor Duarte
— PMDB; Uldurico Pinto — PMDB; Virgildasio
de Senna — PSDB.

Espirito Santo

Lezio Sathler — PMDB; Nyder Barbosa —
PMDB; Pedro Ceolin — PFL; Rita Camata —
PMDB; Stélioc Dias — PFL; Vasco Alves — PSDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira— PL; Aloysio Teixeira— PMDB;
Amaral Netto—PDS; Anna Maria Rattes — PSDB;
Artur da Tavola — PSDB; Benedita da Silva —
PT; Bocayuva Cunha — PDT; Branddo Monteiro
— PDT; Carlos Alberto Caé — PDT; César Maia
— PDT; Daso Coimbra — PMDB; Denisar Arneiro
— PMDB; Edésio Frias — PDT; Edmilson Valen-
tim — PC do B; Fabio Raunheitti — PTB; Feres
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga — PMDB;
José Carlos Coutinho — PL; José Luiz de Sa —
PL; Luiz Salomao — PDT; Lysaneas Maciel —
PDT; Nelson Sabra — PFL; Osmar Leitdo — PFL;
Oswaldo Almeida — PL; Ronaldo Cezar Coelho
— PSDB; Sandra Cavalcanti — PFL; Siméo Ses-
sim — PFL; Sotero Cunha-— PDC; Vivaldo Barbo-
sa — PDT; Vladimir Palmeira — PT.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — PFL,; Bonifacio de Andrada
— PDS; Carlos Cotta — PSDB; Célio de Castro
— PSDB; Chico Humberto — PDT; Christévam
Chiaradia — PFL; Délton Canabrava — PMDB;
Elias Murad — PTB; Genésio Bernardino —
PMDB; Humberto Souto — PFL; Israel Pinheiro
— PMDB; Joao Paulo — PT; José da Conceigéo
— PMDB; Luiz Alberto Rodrigues — PMDB; Mério
Assad — PFL; Mério de Oliveira — PMDB; Mau-
ricio Campos — PFL; Mauro Campos — PSDB;
Melo Freire — PMDB; Mello Reis — PDS; Milton
Reis — PMDB; Octavio Elisio — PSDB; Paulo
Almada — PMDB; Paulo Delgado — PT; Raimun-
do Rezende — PMDB; Roberto Brant — PMDB;
Ronaldo Carvalho — PMDB; Ronaro Corréa —
PFL,; Rosa Prata — PMDB; Saulo Coelho — PFL;
Sérgio Werneck — PMDB; Virgilio Galassi — PDS;
Virgilio Guimaraes — PT; Ziza Valadares — PSDB.

Séo Paulo

Adhemar de Barros Filho — PDT; Agripino de
Oliveira Lima ~— PFL; Antoniocarlos Mendes Tha-
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me — PFL; Antéruo Perosa — PSDB; Antonio
Salim Curiati — PDS; Arnaldo Faria de Sa —
PJ; Amold Fioravante — PDS; Caio Pornpeu —
PSDB; Dirce Tutu GQuadros — PSDB; Doreto
Campanari— PMDB; Eduardo Jorge ~— PT; Fabio
Feldmann — PSDB; Farabulini Junior — PTB;
Fernando Gasparian — PMDB; Florestan Fernan-
des — PT; Francisco Amaral — PMDB; Francisco
Dias — PMDB; Gastone Righi — PTB; Geraldo
Alckmin Fitho — PSDB; Gumercindo Mihomem
— PT; Irma Passoni — PT; Jayme Paliarin — PTB;
Joao Cunha — PDT; Joao Herrmann Neto —
PSB; Joao Rezek — PMDB; Joaquim Bevilacqua
— PTB; Jose Egreja — PTB; José Serra— PSDB;
José Yunes — PMDB; Koyu lha — PSDB; Luis
Gushiken — PT; Luis Inacio Lula da Silva — PT;
Manoel Moreira — PMDB. Miche! Temer —
PMDB; Nelson Seixas — PDT, Phnio Arruda Sam-
paio — PT; Sdlon Borges dos Reis — PTB; Theo-
doro Mendes — PMDB; Tito Costa —— PMDB; Ulys-
ses Guimaraes — PMDB.

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Delio Braz — PMDB; lturival Nasci-
mento — PMDB; Jalles Fontoura — PFL; Jodo
Natal — PMDB; Maguito Vilela — PMDB; Mauro
Miranda — PMDB; Naphtali Alves de Souza —
PMDB; MNion Albernaz — PMDB; Pedro Canedo
~— PFL; Roberto Balestra — PDC; Siqueira Cam-
pos — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Carneiro
— PMDB; Geraldo Campos — PSDB; Jofran Fre-
jat — PFL; Maria de Lourdes Abadia — PSDB;
Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir Campelo —
PFL.

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Sucena
— PTB; Jonas Pinheiro — PFL; Julho Campos
— PFL; Osvaldo Sobrinho — PTB; Percival Muniz
— PMDB; Rodrigues Palma — PTB; Ubiratan Spi-
nelli — PDS

Mato Grosso do Sul

Fadah Gattas — PMDB; Gand: Jamil — PFL;
Juarez Marques Batista — PSDB; Levy Dias —
PFL; Rosério Congro Meto — PMDB; Saulo Quei-
roz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Alceni Guerra — PFL;
Anténio Ueno — PFL; Basilic Villani — PTB; Darcy
Deitos — PMDB; Dionisic Dal Pra — PFL; Ervin
Bonkoski— PTB; Euclides Scalco — PSDB; Hélio
Duque — PMDB; Jacy Scanagatta — PFL; José
Tavares —PMDB; Matheus lensen — PMDB; Mau-
ricio Nasser -— PMDB; Nelion Friedrich — PSDB;
Nilso Sguarezi ~— PMDB; Oswaldo Trevisan —
PMDB; Paulo Pimentel — PFL; Renato Bemnardi
—~ PMDB; Santinho Furtado ~— PMDB; Tadeu
Franca — PDT.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB: Antonio Carlos
Konder Reis — PDS; Arteniir Werner — PDS; Clau-
dio Avila— PFL; Eduardo Moreira — PMDB; Fran-
cisco Kuster — PSDB; Henrique Cérdova — PDS;

Ivo Vanderlinde — PMDB; Luiz Hennque — PMDB;
Orlando Pacheco — PFL; Paulo Macarini —
PMDB; Renato Vianna — PMDB; Victor Fontana
— PFL; Vilson Souza — PSDB; Walmor de Luca
— PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck —; Adylson Motta — PDS;
Amaury Muller — PDT; Arnaldo Prieto — PFL;
Darcy Pozza— PDS; Erico Pegoraro — PFL; Flori-
ceno Paixdo — PDT; Hermes Zaneti — PSDB;
Ibsen Pinheiro — PMDB; Iraja Rodrigues — PMDB;
Ivo Mainardi — PMDB; Jodo de Deus Antunes
— PTB; Jorge Uequed —PMDB; Jilio Costamilan
-— PMDB; Lélio Souza — PMDB; Luis Roberto
Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro — PMDB; Nelson
Jobim — PMDB; Osvaldo Bender — PDS; Paulo
Mincarone — PMDB; Paulo Paim —PT; Ruy Nedel
— PMDB; Vicente Bogo — PSDB; Victor Faccioni
— PDS. 3
Amapa
Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade —
PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capiberibe
— PSB.

Roraima

Chagas Duarte — PFL; Marluce Pinto — PTB;
Mozarildo Cavalcanti — PFL; Ottomar Pinto —
PMDB

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — As
listas de presengas acusam o comparecimento
de 58 Srs. Senadores e 271 Srs. Deputados.

Héa quorum regimental.

Declaro aberta a sesséo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — Ha
oradores inscritos para o periodo de breves comu-
nicagoes.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adhe-
mar de Barros Filho.

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO
(PDT — SP. Pronuncia o seguinte discurso.) —
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em recente arti-
go publicado pela impresa, o Eng. Deni Schwartz,
titular da Pasta do Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente, adverte para o “cenério urbano
que vamos legar para as futuras geracdes”.

Dependendo da agéo efetiva das autoridades
“e das respostas institucionais que sejamos capa-
zes de propiciar” — conclui o Ministro -, chega-
remos a urna de quatro hip6teses para esse cena-
rio: “o de Lagos (exacerbagéo dos contrastes en-
tre miséria e opuléncia); o de Calcuta (parte signifi-
cativa da populacao dormindo ao relento); o de
Beirute, ou o da Rocinha e Santa Marta — cenario
mais proximo da nossa realidade”.

Entendemos que o problema urbano reclama
substancialmente acdes de governos, pois a estes
devemos debitar a submissdo de parte do povo
a condi¢des materiais adversas, especialmente
nas grandes cidades.

Como ensina, a propdsito, o Prof. Jose Reinaldo
de Lima Lopes, da Universidade de Sao Paulo,
o nucleo do problema é resultado da “deterio-
racao das condi¢des de sobrevivéncia das classes
populares”. Estas sempre foram as principais viti-
mas das multiplas experiéncias econdmicas ten-
tadas pelos governos, perdendo, em cada uma
delas, melos minimos de habitabilidade, salubri-
dade e educagdo, sobretudo nas periferias.

“As classes trabalhadoras urbanas” — diz o
mestre de Direito —, “aumentadas pelo éxodo
rural continuo, tém as suas condigdes de habita-
¢do degradadas”, significando que nao apenas
a moradia, mas também os servicos urbanos, tais
como escola, transporte, lazer, etc., integram-se
num mesmeo processo dé degradagéo, agravado
em muttos casos pela poluicdo industrial.

Nessa linha segue o depoimento do Ministro;
os fatos acontecidos nas favelas da Rocinha e
Santa Marta, na cidade do Rio de Janeiro, sdo
da mais alta gravidade, preocupando especial-
mente por indicarem o futuro provével das gran-
des cidades brasileiras.

A densidade demografica na regido metropo-
litana do Rio é de 1.394 habitantes por quildmetro
quadrado, muito préxima & da Capital do nosso
Estado, que e de 1.629 habitantes por quilémetro
quadrado. “Nestas grandes concentragdes, com
grandes disparidades na distribuicdo de renda,
é pouco provavel que se consiga manter a paz
urbana por longo tempo.

Nos Ultimos 40 anos, a formagdo de nossas
cidades ocorreu de forma esponténea, ao sabor
dos interesses especulativos de toda ordemn, resul-
tando em um cendrio de alto contraste entre a
miséria e a opuléncia, tipico das grandes cidades
brasileiras e dos chamados paises do Terceiro
Mundo, e indicativo da violéncia urbana”

Mais 40 anos, avalia o Ministro, e 90% dos brasi-
leiros estardao vivendo nas cidades, o que exigiré,
até o ano 2020, a construgdo de um novo Brasil.

A populagao urbana, para essa época, é estima-
daem 216 milhdes, dos quais 132 milhdes depen-
deréo de novas moradias Por tudo isso, a conclu-
sdo de que o momento € oportuno “para come-
¢armos a conversar sobre a questdo urbana” é
inatacével

Conquanto concordemos, por igual, com as
adverténcias do Ministro, devemos deduzir que
elas, dirigindo-se pela imprensa a populacéo, e
néo ao Presidente da Republica, néo fora por este
em nenhum instante consideradas, significando
que também quanto & questao urbana o Governo
sistematicamente descumpre a tarefa de admi-
nistrar os verdadeiros interesses publicos — fun-
¢éo precipua a justificar a sua existéncia.

Este e o alerta que desejamos encaminhar aos
novos prefeitos que estdo assumindo o governo
das capitais brasileiras, para que atentem real-
mente & heranga que estdo recebendo e sobre-
tudo & heranga que irdo deixar.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

A QUARTA HIPOTESE
Deni Schwartz
Acompanhamos, constrangidos, os recentes
acontecimentos nas favelas da Rocinha e Santa
Marta, no Rio de Janeiro. Se ja ndo bastassem
os fatos em si da mais alta gravidade, preocupa-se
especialmente o tratamento que a imprensa, prin-
cipalmente através de seus editoriais, vemn dando
a eles, como se fossem “casos de policia”.
Muito embora exista um lado da questio que
envolva a agdo policial, ndo temos qualquer divi-
da de que a questdo e muito mais complexa e
séria. Para nés, do Ministério do Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Ambiente, o MDU, es-
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tas manifestagdes que acabamos de assistir ndo
passam de claros sintomas do futuro de nossas
cidades se a sociedade e as autoridades néo des-
pertarem a tempo para o desafio que o processo
de urbanizag&o brasileiro est4 propondo.

Como ministro de Estado, temos insistido, cres-
centemente, na tese — de resto defendida pela
maioria dos estudiosos da questdo urbana brasi-
leira-— que estamos diante de um grande desafio,
o desafio urbano, cuja principal caracteristica est4
na paradoxal falta de percepcéo da sociedade e
das autoridades para com ele. Quanto muito, ou-
vem-se reclamos para com a falta de saneamento,
de habitagbes ou de transportes urbanos, como
se isso independesse da localizagéo no territério
nacional.

Por que, afinal das contas, estas manifestagdes
de evidente guerra urbana ocorreram no Estado
do Rio de Janeiro? Tendemos a acreditar que,
a despeito das diferentes versdes apresentadas
pela imprensa, o fato tem a ver com o grau de
urbanizagéo do Estado do Rio de Janeiro, o mais
alto entre as unidades da Federagéo (o territério
do estado corresponde apenas a 0,5% da super-
ficie total do Pais e abriga cerca de 10% da popu-
lag@o brasileira), sendo mesmo com a densidade
demogréfica na regido metropolitana do Rio
(1.394 hab/km?, muito préximo & de Sao Paulo,
1.629 hab/km?, em 1980). Nestas grandes con-
centragdes, com grandes disparidades na distri-
bui¢do de renda, é possivel que a policia possa
“resolver” momentaneamente estes casos mas
é pouco provével que consiga manter a “pax urba-
na” por longo tempo.

Em recente “Encontro Nacional sobre a Ques-
tdo Urbana e a Constituigao” que o MDU realizou
em Brasilia, de 3 a 6 de agosto deste ano, tivemos
a oportunidade de observar que, nos Gltimos qua-
renta anos, a formagédo de nossas cidades havia
se processado de forma espontinea, ao sabor
dos interesses especulativos de toda ordem, resul-
tando em um cenério de alto contraste entre misé-
ria e a opuléncia, tipico das grandes cidades brasi-
leiras e dos chamados paises do Terceiro Mundo.
Eis aium dos Jados da moeda da violéncia urbana,
o menos percebido, infelizmente.

Daqui para a frente, em um horizonte de mais
quarenta anos, quando se estima estar estabi-
lizado o processo de urbanizagdo, com cerca de
90% dos brasileiros vivendo (sic) em cidades, tu-
do vai depender do nivel de percepgéo da socie-
dade e das autoridades e das respostas institu-
cionais que fomos capazes de propiciar. Em ter-
mos muitos claros: de 1980 a 2020, teremos de
construir um Outro Brasil; aos 120 milhdes de
habitantes contados pelo censo de 1980 teremos
de acrescentar um outro tanto. E, naquela altura,
a populagéo urbana deveréa ser da ordem de 216
milhées. Vale dizer, descontando-se os 84 milhoes
recenseados em 1980, que isto nos aponta para
a necessidade de alojar algo como 132 milhdes
de brasileiros, em nossas cidades, no periodo de
1980-2020. Alguma coisa como construir uma
Grande Belo Horizonte (3,6 milhdes de habitan-
tes) por ano!

Evidentemente, n&o estamos preparados para
isso. J& perdemos sete anos do primeiro decénio
do desafio. O MDU tem apenas dois anos e meio
de existéncia, parte deles sob nossa administra-

¢ao, lutando contra toda sorte de dificuldades.
As secretarias estaduais de desenvolvimento ur-
bano comegaram a ser criadas em margo deste
ano e se defrontam com dificuldades semelhan-
tes. A Assembléia Nacional Constituinte, por outro
lado, néo nos estimula ao otimismo quanto a sen-
sibilidade para o problema. Ressalve-se neste qua-
dro sombrio o surgimento das associagdes de
amigos e moradores de bairros e favelas e alguns
brasileiros atentos ao desafio, mas sempre minori-
tarios. Um especial destaque cabe as duas deze-
nas de constituintes que nao estao medindo esfor-
¢os para alertar seus pares quanto as reais impli-
cacdes que encerra a questao urbana.

Neste momento, portanto, cabe insistir na per-
gunta: que cendrio urbano vamos legar para as
futuras geragdes? Mossos técnicos vém traba-
lhando com algumas hipéteses, como o cenario
de Lagos (exacerbagéo dos contrastes entre misé-
ria e opuléncia), Calcuté (parte significativa da
populacéo dormindo ao relento) ou, pior ainda,
Beirute (sem comentérios). Com as recentes ma-
nifestagdes da Rocinha e Santa Marta é possivel
que tenha surgido um quarto cendrio, mais préxi-
mo de nossa realidade. Parece ter chegado o mo-
mento de aproveitarmos o impacto das imagens
recentes para comegarmos a Conversar seriamen-
te sobre a questéo urbana”.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Passamos & Ordem do Dia.
Ha sobre a mesa o seguinte requerimento.

REQUERIMENTO
N° 9, de 1988-CN

Nos termos do paragrafo tnico do art. 34 do
Regimento Comum, requeiro inversédo da Ordem
do Dia a fim de que a Medida Proviséria n° 11,
de 3 de novembro de 1988, constante do item
1 da pauta, seja apreciada em dltimo lugar.

Sala das Sessdes, 12 de dezembro de 1988.
— Jorge Uequed — Paulo Paim,

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — Em
votagao na Cémara dos Deputados.

Os Srs. Deputados que o aprovam permane-
¢am como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Em votagéo no Senado Federal.

Os Srs. Senadores que o aprovam permane-
¢am como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Aprovado o requerimento pelas duas Casas,
a inversado da Ordem do Dia seré feita.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Item 2 da pauta.

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
145, de 1988-CN (n° 464/88, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Reptblica
submete & deliberagéo do Congresso Nacio-
nal a Medida Provisérian® 12, de 3 de novem-
bro de 1988, que dispbe sobre prazo para
liquidagéo de débitos que menciona.

—Dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra, para proferir parecer, ao Sr.
Senador Meira Filho.

O SR. MEIRA FILHO (PMDB — DF.) — Sr.
Presidente, é o seguinte 0 nosso parecer, com
a Mensagem n° 145, o Senhor Presidente da Re-
publica encaminha a apreciagéo do Congresso
Nacional o texto da Medida Proviséria n° 12, que
concede o prazo de 30 (trinta) dias para a regulari-
zagdo dos débitos, de natureza previdenciéria, de
entidades filantropicas, de 6rgaos da administra-
¢éo publica, de instituigdes educacionais, cultu-
rais, sindicais, esportivas e recreativas, vencidos
até 31 de agosto ultimo, desde que requeridos
até 13 de outubro.

A medida tem como precedente o disposto nas
Leis n® 7.577 e 7.578, de 23-12-86, 7.621, de
9-10-87, 7.636 e 7.637 de 17-12-87, que autori-
zam as entidades publicas e privadas acima men-
cionadas a fiquidarem seus débitos vencidos atra-
vés da prestagdo de servigos, mediante contrato
ou convénio, firmados com a interveniéncia do
Sistema Nacional de Pievidéncia e Assisténcia So-
cial (Sinpas).

Os créditos dessas entidades, segundo os atos
legais anteriores, deverdo ser representados por
servicos complementares ao desenvolvimento de
programas de quaisquer entidades que integram
o Sinpas. Trata-se de medida proviséria que leva
em conta as dificuldades financeiras daquelas ins-
tituicdes, o que torna inviavel, segundo exposicéo
de motivos do Ministério da Previdéncia e Assis-
téncia Social, que acompanhou a mensagem de
encaminhamento do Decreto-Lei n° 2.474, de 12
de seternbro de 1988, a lighidagao de seus débitos
previdenciérios vencidos

Essas medidas, voltadas para devedores como
a Santa Casa de Misericérdia, sindicatos, institui-
¢oes de ensino e cultura, entidades recreativas
e esportivas, bem como 6rgaos e entidades do
poder publico, oferece dupla vantagem. Do ponto
de vista do MPAS, permite a realizacgo de sua
receita, e do ponto de vista das instituigbes deve-
doras, elas ficam protegidas do risco de efetivagéo
de execugdes judiciais, 0 que as inviabilizaria.

Além disso, essas medidas provisorias evitam
agbes que se caracterizariam pela inocuidade, se-
gundo a referida exposic@o de motivos, “em razdo
do fato consumado que as execugdes judiciais
poderiam representar”, e por seu caréter de inte-
resse publico, se impdem em caréter de urgéncia.

Tratando-se de providéncia da mais alta rele-
véncia para a administragéo e tendo em vista que
o Decreto-Lei n° 2474, de 12 de setembro de
1988 perdeu vigéncia nos termos do novo texto
constitucional, opinamos pelo acolhimento da
medida proviséria em exame, editada de confor-
midade com o art. 62 da Constituicéo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favoravel.

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se &
sua apreciagao.

Em discussao. (Pausa.)

Encerrada a discusséo

Em votagao.

Os Srs Deputados que apiovam a medida pro-
visoria permanegam como se acham. (Pausa.)

Aprovada

Os 8rs. Senadores que aprovam permanegam
como se acham. (Fausa.)

Aprovada.

A matéria vai & promulgacéo.
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E a seguinte a medida proviséria aprovada:

MEDIDA PROVISORIA N¢ 12,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Dispée sobre prazo para liquidagao de
débitos que menciona.

O Presidente da Repiblica, no uso da atribuigéo
que the confere o art. 62 da Constituigao, adota
a seguinte medida provisdria, com forga de lei:

Art. 1° Aplica-se o disposto nas Leis n® 7.577
e 7.578, de 23 de dezembro de 1986, 7.621, de
9 de outubro de 1987, 7.636 e 7.637, de 17 de
dezembro de 1987, aos débitos previdenciarios
vencidos até 31 de agosto de 1988, desde que
os interessados o tenham requerido até 13 de
outubro de 1988,

Art. 2° Consideram-se validos, para os fins
desta medida proviséria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2.474, de 12
de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes.

Art. 3° Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicag&o.

Brasilia, 3 de novembro de 1988; 167° da Inde-
pendéncia e 100° da Republica — JOSE SAR-
NEY — Jader Fontenelle Barbatho.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) —
Item 3

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
146, de 1988 — CN (n° 465/88, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Reptblica
submete a deliberagéo do Congresso Nacio-
nal a Medida Proviséria n® 13, de 3 de novem-
bro de 1988, que dispbe sobre a aplicagdo
do Decreto-Lei n° 2.280, de 16 de dezembro
de 1985, aos servidores do Tribunal Federal
de Recursos, e dé outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ney

Maranhao, para proferir parecer a respeito da ma-
téria.

O SR. NEY MARANHAO (PMB — PE) —
Sr. Presidente, € o seguinte o nosso parecer.

Nos termos do art. 62 e 84, inciso XXVI da
Constituicdo Federal, o Senhor Presidente da Re-
publica submete & apreciagéo do Congresso Na-
cional o texto da Medida Proviséria n° 13, de 3
de novembro de 1988, que “dispde sobre a aplica-
¢80 do Decreto-Lei n° 2.280, de 16 de dezembro
de 1985, aos servidores do Tribunal Federal de
Recursos, e da outras providéncias™.

O Decreto-Lei n° 2.280, de 16 de dezembro
de 1985, criou, mediante transformacéo e sem
aumento de despesa, empregos permanentes, vi-
sando a regularizar a situagdo dos servidores con-
tratados, em tabelas especiais, pelos érgaos da
administragdo federal direta ou autarquias, para
desempenho de atividadés de caréter permanen-
te.

Pela leitura da Exposigéo de Motivos do Exme
Sr. Ministro Presidente do Tribunal Federal de Re-
cursos que acompanha a Mensagem Presidencial,
verifica-se que a matéria de que trata esta medida

proviséria ampara-se na Lei Complementar n° 10,
de 6 de maio de 1971, cujo art. 1° prescreve:

“Aos cargos integrantes dos Quadros de
Pessoal dos érgaos dos Poderes Legislativo
e Judiciario da Unido aplicam-se, no que cou-
ber, os sistemas de classificagdo e niveis de
vencimentos vigorantes no servigo civil do
Poder Executivo.”

Esclarece a referida Exposicédo de Motivos que,
além de servidores integrantes da tabela especial,
conta aquele tribunal com significativo nimero
de servidores, que ali prestam servigos na condi-
¢éo de requisitados, de outros érgéos da adminis-
tragao publica federal, perfeitamente integrados
aforca de trabalho da Casa, e, hoje, indispensaveis
para o bom desempenho de suas atividades. Im-
pbe-se, portanto, regularizar essa situagéo que se
vem prolongando h4 vérios anos.

Frisa, ainda, que as medidas propostas foram
analisadas pelos 6rgaos técnicos competentes do
Poder Executivo, inclusive pela Comisséo de Con-
tengéo de Gastos com Pessoal, integrada por téc-
nicos da Secretaria de Administragdo Pablica da
Presidéncia da Republica, Ministério da Fazenda
e Secretaria de Orgamento e Finangas da Seplan
— PR, concluindo que néo acarretardo aumento
de despesas, pois aqueles servidores requisitados
terdo os respectivos cargos extintos nos érgéos
de origem, e os integrantes da tabela especial
de empregos ja séo retribuidos com recursos or-
gamentarios consignados em rubrica de pessoal
civil.

Pela andlise da matéria, consideramos que a
edigéo da presente medida proviséria atendeu aos
pressupostos constitucionais de relevancia e ur-
géncia.

Assim sendo, diante do exposto, opinamos pela
aprovagéo do texto em referéncia.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favoravel. Concluida a instrugéo da ma-
téria, passa-se & sua apreciagao.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B — GO.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, levanto
esta questdo de ordem em nome da lideranga
do meu partido, o PC do B. Estava participando,
com os demais lideres dos diversos partidos, de
uma reuniao de liderangas acerca da aprovagao
das medidas provisérias. Quando aqui chegamos
ja estava em curso o processo de votagéo.

Gostaria de salientar que na sessdo de ontem
levantei um questionamento sobre a constitucio-
nalidade de aprovacéo dessas medidas proviso-
ras, questao que hoje foi objeto de debate na
reunido dos lideres. O entendimento que se teve
é de que ndo ha propriamente uma reedicéo de
medidas provisérias, j& que se trata de decretos-
leis; e mais, houve um acordo entre as liderangas
no sentido de que é inadmissivel a reedigao de
medidas provisérias. Quero aqui, inclusive, adian-
tar que o meu partido, o PC do B, apresentou
projeto de lei regulamentando essa matéria e proi-
bindo esse procedimento. Quero repetir que hou-
ve entendimento das liderangas no sentido de
que a aprovagao dessa matéria no significa reedi-

¢do de medidas provisérias por parte do Governo
Federal.

Esta é a posicdo da Lideranga do PC do B
e é também — comunico aqui a posi¢ao em
seu nome — a de todas as liderangas que termi-
naram de fazer uma reuniao neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Nao se trata de questdo de ordem. Nao ha nada
a decidir. Esté registrado em ata.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)—Em
discussdo a matéria. (Pausa.)

Encerrada, a discuss&o.

Em votagéo.

Os Srs. Deputados que aprovam a matéria per-
manegam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitada.

Rejeitada a medida proviséria o Presidente da
Mesa do Congresso Nacional designara relator
para apresentar, no prazo méximo de dez dias,
projeto de decreto legislativo estabelecendo nor-
mas que disciplinem as relagbes juridicas dela
decorrente e que seré apreciado pela Camara dos
Deputados e pelo Senado Federal, iniciando sua
tramitagao na Casa a que pertencer o relator.

E a seguinte a medida provisoria rejeitada:

MEDIDA PROVISORIA N° 13,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Dispoe sobre a aplicacao do Decreto-
Lein® 2.280, de 16 de dezembro de 1985,
aos servidores do Tribunal Federal de
Recursos, e da outras providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atribuigao
que lhe confere o art. 62 da Constituigéo, adota
a seguinte medida proviséria, com forga de lei:

Art 1° Aplicam-se aos servidores do Tribunal
Federal de Recursos as disposi¢oes do Decre-
to-Lei n> 2.280, de 16 de dezembro de 1985.

Art 2° Qs servidores da administragéo fede-
ral direta e indireta que, na data da publicagéo
desta medida proviséria, se encontrem a dispo-
si¢do do Tribunal Federal de Recursos, poderdo
ser redistribuidos para o referido orgéo, mediante
opgao.

Art. 3° Os efeitos financeiros decorrenies da
aplicagéo desta medida proviséria serdo devidos
a partir da publicacédo do ato que efetuar a trans-
formagéo ou redistribuigéo.

Art. 4° As despesas com a execugdo desta
medida provisoéria correrdo a conta das dotagdes
orgamentarias proprias do Tribunal Federal de
Recursos

Art 5° Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida proviséria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2475, de 14
de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes.

Art. 6 Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicagdo.

Brasilia, 3 de novembro de 1988, 167° da Inde-
pendéncia e 100° da Reptblica. — JOSE SAR-
NEY — Paulo Brossard.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Item 4:

Apreciagao da Mensagem Presidencial n°
147 de 1988-CN (IN° 466/88, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Republica
submete a deliberagéo do Congresso Nacio-
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nal a Medida Proviséria ¢ 14, de 3 de novem-
bro de 1988, que altera o Decreto-Lei n°
2.406, de 5 de janeiro de 1988, e da outras
providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Milton
Reis, para proferir parecer.

O SR. MILTON REIS (PMDB — MG.) — Sr.
Presidente, é o seguinte o nosso parecer, o Exce-
lentissimo Sr. Presidente da Republica, através da
Mensagem n° 147, de 1988-CN (n° 466/88, na
origem), submete & deliberacdo do Congresso
Nacional o texto da Medida Proviséria n® 14, de
3 de novembro de 1988, acompanhada da expo-
sicdo de motivos do Sr. Ministro de Estado da
Fazenda e do Sr. Ministro da Habitacio e Bem-
Estar Social.

Arespeito da Medida Proviséria n° 14, que “alte-
ra o Decreto-Lei n° 2.046, de 5 de janeiro de
1988, e d4 outras providéncias™, esclarece a expo-
sicdo de motvos:

“No dia 19 de setembro do corrente ano
foi editado o Decreto-Lei n° 2.476, de 1988,
que altera o Decreto-Le1 n° 2.406, de 5 de
janeiro de 1988, e da outras providéncias.

O referido decreto-lei foi convertido em
rnedida proviséria, nos termos do art. 25 do
Ato das Disposigdes Constitucionais Transi-
torias, vencendo amanha o prazo da sua vi-
géncia.

Tratando-se de matéria de relevante inte-
resse piblico e megével urgéncia, impde-se
a sua regulacdo mediante a adogdo de me-
dida proviséria, nos termos do art. 62 da
Constituigéo, sob pena de gerarem-se graves
consequéncias na ordem juridica.”

A matéria tratada na medida proviséria é de
relevante interesse social,

Comn efeito, é sabido que o seguro habitacional
representa insubstituivel protecéo aos mutuarios
do Sistema Financeiro de Habitagao. As estatis-
ticas disponfveis indicam que s&o aproximada-
mente 20 (vinte) milhdes de brasileiros, dentre
mutuérios e seus dependentes, cobertos pelo se-
guro.

As coberturas prestadas pelo seguro hé vérios
anos proporcionam a quitacéo do saldo devedor
do financiamento habitacional em caso de morte
ou invalidez permanente do mutudrio, asseguran-
do moradia para a familia atingida por qualquer
desses sinistros. O seguro também garante a re-
paragéio dos danos fisicos causados ao imével
financiado pelo SFH, independentemente do valor
do capital segurado.

Atualmente, o seguro atende a aproximada-
mente 3.000 (trés mil) sinistros por més, ao nde-
nizar famflias e propiciar a reconstrugéo de imé-
veis danificados, em toda o Pais, em beneficio,
principalmente, das populagdes de baixa renda
residentes em conjuntos habitacionais, infeliz-
mente mais vulneraveis a danos da espécie

Ocorre, todavia, que h& um desequilibrio estru-
tural nas operagdes do seguro em foco, caracte-
rizado pela permanente tendéncia da arrecadagéo
de prémios mostrar-se insuficiente para fazer face
ao pagamento das indenizagdes, situagdo que,
de forma periddica, evidencia-se como déficit fi-

nanceiro, tdo logo esgotados os efeitos dos reajus-
tes das taxas de prémio realizados pelo Governo
Federal. :

Esse desequilibrio do seguro habitacional deve-
se, basicamente, ao descompasso existente entre
o0s percentuals que vém sendo aplicados nos rea-
justes dos valores dos saldos devedores dos finan-
clamentos imobiliarios, vinculados a variagao das
Obngagbes do Tesouro Nacional — (OTN), € en-
tre a correcao do valor das prestagdes e conse-
quentemente do prémio do seguro a elas vincu-
lado. Em relagdo ao periodo de junho de 1984
a junho de 1985, por exemplo, aplicou-se aos
prémios o reajuste de 112%, enquanto os saldos
devedores, responsabilidade do seguro, eleva-
ram-se em 246,30%.

Destaco, a propésito, o seguinte excerto da ex-
posi¢do de motivos que acompanhou o Decre-
to-Lei n° 2.476, de 16-9-88, cujos termos séo re-
produzidos na medida proviséria em exame:

"Verifica-se, desse modo, que o seguro ha-
bitacional esta indissoluvelmente ligado a
propria sorte do empréstimo e qualquer alte-
racdo na forma de célculo das prestagbes
repercute automaticamente no valor dos pré-
mios cobrados dos mutuérios. Esta foi a ra-
z&o pela qual a aplicagdo aos contratos anti-
gos da sistemaética da equivaléncia salarial
e o rebate na correc@o monetéria das presta-
¢Oes provocaram efeito tao desastroso sobre
o equilibrio da cobertura por morte e invalidez
permanente. A sobrecarga imposta a Apdlice
de Seguro Habitacional, desproporcional ao
valor dos prémios arrecadados, vem elevan-
do a relag@o sinistralidade/prémio, que, hoje,
ja anda por volta de 115%, enquanto o mon-
tante de dividas acumulada em decorréncia
desse déficit atinge cifra equivalente a
9727.085.3716 OTN."

Urge, portanto, adotar solugdo definitiva para
o desequilibrio do seguro habitacional, de forma
a tornar possivel a sua operacionalizagédo sem as
atuais dificuldades, que pdem em nisco a prépria
continuidade da prestacdo desse servico de inesti-
mével valia para parcela importante da sociedade
brasileira.

Em face das peculiaridades do seguro habita-
cional, ndo podem ser utilizadas as formas tradi-
cionais de correg¢do de desvios de natureza atua-
rial, quais sejam a violenta elevacdo das taxas
de prémios ou a dréastica redugéo das coberturas
asseguradas na apélice. Tais ajustes, se efetuados,
implicariam pesado e insuportével énus para os
mutuérios do SFH, especialmente para aqueles
que, nédo tendo recursos para adquirir sua casa
prépria, sé agora puderam recorrer ao Sistema
Financeiro de Habitac&o.

Observa-se, pois, que a solucéo adequada para
sanar o desequilibrio do seguro em tela ndo pode
prescindir da participagéo do Estado nas respon-
sabilidades financeiras e na superviséo e fiscali-
zagdo do seguro, de caracteristicas marcante-
mente sociais e cuja vigéncia é de longo prazo,
perdurando por todo o periodo de amortizagéo
do financiamento habitacional.

Afigura-se, assim, acertada a solugdo encon-
trada na Medida Provispria n° 14 no sentido de
atribuir a fungéo de prover o equilibrio do seguro
habitacional através do Fundo de Compensagao
de Variagdes Salariais (FCVS). A utilizacdo do

FCVS para esse mister estd plenamente justifi-
cada, uma vez que os desequilibrios do seguro
habitacional resultam, primordialmente, dos de-
sequilibrios dos financiamentos habitacionais, es-
tes Gltimos ja objeto da cobertura daquele Fundo,
que suportaria um encargo adicional minimo em
relagéo as responsabilidades por ele ja assumidas
com a edicdo do Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de
janeiro de 1988, alterado pela medida.

Nestas condigdes, a medida proviséria constitui
proposigéo tecnicamente bem fundamentada pa-
ra manter em funcionamento estével e perma-
nente um seguro de elevada expressé@o social,
em favor dos préprios mutuérios do SFH, assegu-
rando-lhes integralmente as coberturas previstas
na apdlice habitacional.

Por fim, quanto ao art 3° da Medida Proviséria
n° 14, vale destacar que o Decreto-Lei n° 73, de
21-11-66, que instituiu o Sistema Nacional de
Seguros Privados, elegeu o corretor de seguros,
pessoa fisica ou juridica, como sendo interme-
diario legalmente autorizado a angariar e promo-
ver contratos de seguros entre as sociedades e
as pessoas fisicas ou juridicas de direito privado
(art. 122).

Desse modo, a atividade do corretor de seguro
é conceituada legalmente como atividade adstrita
a iniciativa privada. Acontece, porém, que a parti-
cipagdo de estatais na atividade de corretagem
de seguro vern aumentando significativamente
nos Gltimos anos, apesar do corretor privado ja
operar eficientemente nesse mercado, néo se jus-
tificando, assim, a presenga intervencionista do
Estado, que passa a ser vedada.

Pelas razdes expostas, somos pela converséo
em lei da Medida Proviséria n¢ 14, nos termos
do art. 62, paragrafo Gnico, da Constituicdo Fe-
deral.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favorével.

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se a
sua apreciagéo.

Em discussédo. (Pausa)

Encerrada a discusséo.

Em votacgao.

Os senhores deputados que a aprovam perma-
necam sentados. (Pausa)

Aprovada.

Os senhores senadores que a aprovam perma-
necam sentados. (Pausa)

Aprovada.

A matéria vai & promulgagéo

E a seguinte a medida proviséria aprovada:

MEDIDA PROVISORIA N 14,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Altera o Decreto-Lei n° 2.406, de 5 de
janeiro de 1988, e da outras providén-
cias.

O Presidente da Repiblica, no uso da atribuigéo
que lhe confere o art. 62 da Constituicéo, adota
a seguinte medida proviséria, com forga de lei:

Art. 1° O Decreto-Lein° 2.406, de 5 de janeiro
de 1988, passa a vigorar com as seguintes modifi-
cagdes:

“Art. 2> O Fundo de Compensagdo de
Variagbes Salariais (FCVS) serd estruturado
por decreto do Poder Executivo e seus recur-
s0s destinam-se a:
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[— garantir o equilibrio do Seguro Habita-
cional do Sistema Financeiro de Habitagéo,
permanentemente e a nivel nacional; e

I[— quitar, junto aos agentes financeiros,
os saldos devedores remanescentes de con-
tratos de financiamento habitacional, firma-
dos com mutuénos finais do Sistema Finan-
ceiro de Habitagéo.

Paragrafo tnico. A execugio or¢amen-
téria e financeira do Fundo de Compensagéo
de Variagdes Salariais (FCVS) observara as
disposicbes legais e regulamentares aplica-
veis aos fundos da administragéo direta.

“Art. 6°

IV—parcela a maior correspondente ao
comportamento da relagéo entre as indeni-
zagbes pagas e os prémios recebidos, nas
operagbes de que trata o item I do art. 2%
e

V—recursos de outras origens.”

Art. 2¢ O Instituto de Resseguros do Brasil
(IRB) encaminharé ao gestor do Fundo de Com-
pensacéo de Variagbes Salariais (FCVS), mensal-
mente, a prestacdo de contas e sempre que solici-
tado as informagdes pertinentes ao comporta-
mento da relagdo entre as indenizagdes pdgas
e os prémios recebidos em operagdes do Seguro
Habitacional do Sistema Financeiro de Habitag&o.

Art. 3° O art. 9° da Lei n° 5.627, de 1° de
dezembro de 1970, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 2¢, transformado o atual paragrafo Gni-
coem § 1=

Art. 9°

§ 2° A vedagéo prevista no caput deste
artigo aplica-se também aos pedidos de re-
gistro de Sociedade Corretora de Seguros
de que trata o art. 122 do Decreto-Lei n°
73, de 21 de novemnbro de 1966."

Art. 4° O Ministro da Fazenda e o Ministro

da Habitagdo e do Bem-Estar Social, no ambito .

de suas atribuiges, expedirdo as instrugdes ne-

cessérias ao cumprimento do disposto nesta me--

dida proviséna.

Art. 5° Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida proviséria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2476, de 16
de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes.

Art. 6° Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicacéo.

Brastlia, 3 de novembro de 1988; 167° da Inde-
pendéncia e 100° da Reptiblica. — JOSE SAR-
NEY — Prisco Viana — Mailson Ferreira da
Nébrega.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Item 5 da pauta:

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
148, de 1988-CN (n° 467/88, na origem),
através da qual o Senhor Presidente da RepG-
blica submete & deliberacdo do Congresso
Nacional a Medida Proviséria n° 15, de 3 de
novembro de 1988, que altera disposi¢éo da
legislagdo aduaneira, e dé outras providén-
cias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenario.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Congressista Daso Coim-
bra, para proferir parecer.

O SR. DASO COIMBRA (PMDB — RJ) —
Sr Presidente, é o seguinte o nosso parecer: a
Medida Proviséria n° 15, de 3-11-88, do Senhor
Presidente da Republica, e que altera disposicéo
da legislagdo aduaneira e da outras providéncias,
é o produto da converséo do Decreto-Lein°2.477,
de 22-9-88, em obediéncia ao exposto nos arts.
25 do Ato das Disposigoes Constitucionais Transi-
torias e 62 da Constituicao.

A alteragéo constante do art. 1° da medida pro-
visbria é de natureza especificamente aduaneira
e traduz preocupagdo do Poder Executivo com
a defasagem de tempo entre o momento da ocor-
réncia do fato gerador do Imposto de Importagao
(data do registro da declaragéo de importacao
na reparticdo da Receita Federal) e o da efetiva
construgdo da base de célculo sobre a qual inci-
diré a aliquota da tarifa aduaneira. Entrelagam-se
af razdes de ordem operacional com as de arreca-~
dagao, para os cofres pablicos, de valores corroi-
dos pela inflagao.

Dentro de tal contexto é de suma importancia
a fixacdo, para efeito de célculo do Imposto de
Importacao, das taxas de cdmbio para converséo,
em moeda nacional, dos valores documentados
em moeda estrangeira. Porém mais importante
ainda é o estabelecimento, pela autoridade fazen-
daria, do periodo de tempo em que as aludidas
taxas vigoraréo.

Decretos-leis anteriores fixaram taxas de cam-
bio ou para periodo de tempo muito eléstico
(comportamento do mercado de cadmbio de im-
portacéo no més anterior ao vencido e, mais tarde,
para vigéncia no periodo quinzenal imediatamen-
te posterior ao subsequiente — ambos os casos
explicitados no Decreto-Lei n° 37/66) ou para faixa
de tempo muito exigua (taxa estabelecida para
a venda da moeda respectiva a cada dia til, para
vigéncia no dia atil subseqiiente — Decreto-Lei
n° 2.462/88).

Os problemas operacionais surgidos com a
adogd@o das sisteméticas referidas, mormente
com a taxa de cambio indicada no Decreto-Lei
n° 2.462/88, de vida fugaz, resultaram em novos
estudos e providéncias que culminaram com a
edi¢do do decreto-lei ora sob exame. A solugéo
encontrada é tipica de mejo-termo, ao dispor que
a taxa de cambio para a venda da moeda respec-
tiva seré a estabelecida no Gltimo dia Gtil de cada
semana, para vigéncia na semana subsequente.
Alcangou-se, assim, o consenso de normalidade,
dentro do que pareceu ser possivel fazer em tais
circunsténcias, com beneficios para ambas as
partes, administragéo e usuérios do sistema. Dai
a revogacao expressa nesta Medida Proviséria n°
15 — art. 5° — do art. 5° do Decreto-Lei n°
2.462/88.

Quanto ao art. 2° da citada medida, altera ele
a forma de célculo das multas pecunidrias, inci-
dentes sobre tributos e contribuigdes, que passam
a ser corrigidas monetariamente, pela variagéo
da Obrigacdo do Tesouro Nacional (OTN), ocor-
rida entre o vencimento e o pagamento da obriga-
céo tributaria.

Trata-se, na realidade, de um ajuste técnico
e juridico que visa a proteger o Tesouro Nacional

dos efeitos da desvalorizagédo da moeda nacional.
Efetivamente, os débitos tributérios constituidos
de tributos, de contribuicdes e das muiltas sobre
eles incidentes, devem ser atualizados monetaria-
mente, a partir do seu vencimento e até a data
do seu pagamento.

Por outro lado, a matéria é urgente e relevante,
tendo em vista os desacertos operacionais ocor-
ridos e que estavam a exigir corregdes de rumo,
a fim de que Fazenda, importadores e usuérios
finais do sistema n&o fossem mais prejudicados.

Pelas razdes expostas, somos pela aprovagdo
da medida proviséria em exame.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favoravel

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se a
sua apreciagao.

Em discusséo (Pausa)

Encerrada a discusséo.

Em votagao.

Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
¢am sentados. (Pausa)

Aprovada.

Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
¢am sentados. (Pausa)

Aprovada.

A matérnia vai a promulgacao.

E a seguinte a medida proviséria gravada

MEDIDA PROVISORIA N° 15,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Altera disposigdo da legislagao adua-
neira e da outras providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atribuigéo
que lhe confere o art. 62 da Constituigdo, adota
a seguinte medida proviséria, com forga de lei:

Art. 1' O paréagrafo tinico do art. 24 do Decre-
to-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, passa
a vigorar com a seguinte redagéo:

“Parégrafo unico. A taxa a que se refere
este artigo serd a estabelecida para venda
da moeda respectiva no Gltimo dia Gtil de
cada semana, para vigéncia na semana sub-
sequente.”

Art. 2¢° O § 9 do art. 5° do Decreto-Lei n°
1.704, de 23 de outubro de 1979, introduzido
pelo Decreto-Lei n° 2.470, de 1° de setembro de
1988, passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“§ 9° O valor das multas de que trata
o § 4° sera corrigido monetariamente, por
ocasido do seu pagamento, mediante multi-
plicagéo pelo coeficiente obtido com a divi-
séo do valor de uma Obrigagéo do Tesouro
Nacional (OTN) no més em que se efetivar
© pagamento, pelo valor da OTN no més
de vencimento do tributo ou da contribui-
céo.”

Art 3° Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida proviséria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2.477, de 22
de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes.

Art. 4 Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicagéo.
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Art. 5° Ficamrevogadas as disposi¢bes em
contréario, especialmente o art. 5° do Decreto-Lei
n 2.462, de 30 de agosto de 1988.

Brasflia, 3 de novembro de 1988; 167¢ da Inde-
pendéncia e 100 da Reptiblica. — JOSE SAR-
NEY — Mailson Ferreira da Nébrega.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Atendendo ao acordo de Liderangas, voltamos
ao ltem 1 da pauta.

Discussao, em turno dnico, da Medida Pro-
visoria n° 11, de 1988, que altera valores da
taxa de fiscalizacio da instalagéo dos servigos
de telecomunicagdes, constantes do Anexo
Ja Lei n°5.070, de 7 de julho de 1966, tendo

Parecer favoravel, proferido em plenério,
pelo Senhor Deputado Nilson Gibson.

' O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — Em
discussao a matéria. (Pausa)
Encerrada a discusséo
Em votagéo.
Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
¢am sentados. (Pausa)
Aprovada.
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
¢am sentados. (Pausa)
Aprovada.
A matéria vai & promulgagéo.

E a Seguinte a Medida Proviséria Apro-
vada:

MEDIDA PROVISORIA N° 11,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Altera valores da taxa de fiscalizagao
da instalacdo dos Servicos de Telecomu-
nicacio, constantes do Anexo I a Lei n°
5.070, de 7 de julho de 1966.

O Presidente da Republica,

No uso da atribuigdo que lhe confere o art.
62 da Constitui¢do, adota a seguinte medida pro-
viséria, com forga de lei:

-Art. 1° A taxa de fiscalizagdo da instalagéo de
que trata o art. 7¢ da Lei n° 5.070, de julho de
1966, cujos valores foram alterados pelo Decre-
to-Lein® 1.995, de 29 de dezembro de 1982, passa
@ ser calculado de conformidade com o Anexo
1 a esta medida proviséria, a partir de 1° de janeiro
de 1989.

Art. 2° Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida proviséria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2473, de 8
de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
clecorrentes. -

Art. 3¢ Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicagéo.

Brasilia, 3 de novemnbro de 1988; 167° da Inde-
pendéncia e 100° da Republica. — JOSE SAR-
NEY — Antonio Carlos Magalhaes.

ANEXO 1

MEDIDA PROVISORIA N° 11,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Valores das Taxas de Fiscalizacao da
Instalacao.

I— Concessionarias de servico de telegrafia,
pablica, internacional:

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagcéo.

2 — Concessionérias de servigo radiotelegréfi-
o, internacional.

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

3 —Concessionarias de servico radiotelefni-
co, pablico, internacionak

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

4 — Concessionérias de servicos de telex, pa-
blico, internacional: ,

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagao.

5 — Concessionérias de servigos radioteleféni-
co, publico, interior:

8 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
coes.

6 — Concessionérias e permissionérias de ser-
vigo de telefonia, piblico, interestadual:

4 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

7 — Concessionérias e permissionérias de ser-
vigos de radiodifuséo sonora;

a) emissora de poténcia até 1.000 (um mil)
wafts:

6 vezes o maior valor de referéncia, por estagao;

2 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo
de servigo auxiliar de radiodifus@o e correlatos.

b) emissora de poténcia superior a 1.000 (um
mil) watts até 10.000 (dez mil) watts:

12 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
Ga0;

4 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo
de servigo auxiliar de radiodifuséo e correlatos;

c) emissora de poténcia superior a 10.000 (dez
mil) watts: .

18 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
¢ao;

6 vezes o maior valor de referéncia, por estagdo
de servigo auxiliar de radiodifusao e correlatos

8 — Concessionérias de servicos de radiodifu-
sdo de sons e imagens (televisdo):

a) emissora instalada em cidade de populagéo
inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes:

36 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
cao.

12 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
cao de servigo auxliar de radiodifusdo e corre-
latos;

b) emissora instalada em cidade de populagao
superior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes:

72 vezes o maior valor de referéncia, por, esta-
¢éo;

18 vezes o maior de referéncia, por estagéo
de servigo auxiliar de radiodifus&o e correlatos.

9— Permissionérias de servigos especiais de
repeticao e de retransmisséo de televisdo:

4 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

10 — Permissionarias de servigo interior:

a) limitado privado: 4 vezes o maior valor de
referéncia, por estagao;

b) limitado de multiplos destinos: 4 vezes o
maior valor de referéncia, por estagéo;

¢) limitado de seguranga, regularidade, orien-
tagéo e administragéo dos transportes em geral:

4 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo;

d) limitado rural: 4 vezes o maior valor de refe-
réncia, por estagao.

11 —Permissignarias do servi¢o ‘especial de
mausica funcional:

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

12 — Permissionérias de servi¢o de radioama-
dor:

a) domicilio principal: 2 vezes o maior valor
de referéncia, por estagéo;

b) cada domicilio adicional e demais estages:

2 vezes o maior valor de referéncia, por estag@o.

13 — Permissionérias do servigo radio do cida-
dao:

2 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

14 — Permissionérias do servigo de radiotéxi:

a) estagdo de base: 8 vezes o maior valor de
referéncia;

b) cada estagdo mével: 2 vezes o maior valor
de referéncia.

15 — Permissionérias do servigo especial de ra-
diorecado: .

a) estacdo de base: 8 vezes o maior valor de
referéncia;

b) cada estagdo mébvel: 2 vezes o maior valor
de referéncia.

16 — Permissionérias do servico de radiocha-
mada:

a) de interesse pablico: 8 vezes o maior valor
de referéncia, por estagao;

b) privado: 8 vezes o maior valor de referéncia,
por estag&o.

17 — Permissiondrias de servico especial de ra-
dio autocine:

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagio.

18 —Permissionérias de servico de televisdo
em circuito fechado:

8 vezes o maior valor de referéncia, por estagéo.

19 — Permissiondrias dos servigos especiais:

a) de freqliéncia padrao: isentas;

b) de sinais horérios: isentas;

¢) de boletins meteorolégicos: isentas;

d) de fins cientificos ou experimentais: 2 vezes
o maior valor de referéncia, por estagéo.

20 — Permissionérias do servigo telefénico pG-
blico mével (rodoviério Telestrada):

4 vezes o maior valor de referéncia, por estagao.

21 — Concessiondrias de servico especial de
televis@o por assinatura: 72 vezes o maior valor
de referéncia, por estagdo geradora

12 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
¢&o de servigo auxiliar ou correlato

12 vezes o maior valor de referéncia, por esta-
¢ao repetidora.

22 —Permissiondrias de servigo especial de
supervisdo e controle:

4 vezes o maior valor de referéncia, por estacéo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — Da
mesma forma, cumprindo acordo de liderangas,
passamos ao ltem 9.

Aprecisagdo da Mensagem Presidencial n°
152, de 1988-CN (n° 471/88, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Repablica
submete a deliberacéo do Congresso Nacio-
nal a Medida Proviséria n° 19, de 3 de novem-
bro de 1988, que dispde sobre o registro
provisério para o estrangeiro em situagao ile-
gal em territério nacional.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ac nobre Congressista Jorge
Uequed, para proferir parecer.

O SR. JORGE UEQUED (PMDB —RS. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, a medida proviséria regula matéria ha
muito desejada pela sociedade brasileira, ou seja,
regula a situagédo dos estrangeiros no Pais, espe-
cialmente os estrangeiros em situagdo irregular.
Hoje, com 'a medida proviséria, sete mil estran-
geiros j& estéo regularizados, podendo entrar nor-
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malmente no mercado de trabalho, sair da irregu-
laridade que da intranquilidade as suas famflias
e a sociedade brasileira.

Por isso, opinamos pela aprovagao da medida,
que vem sanar uma grande deficiéncia existente,
ou seja, regulariza a situagéo dos estrangeiros irre-
gulares,

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favoravel.

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se a
sua apreciag&o.

Em discusséo. (Pausa)

Encerrada a discusséo.

Em votagao.
. Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
¢am como se encontram. (Pausa)

Aprovada.

Os Senhores Senadores que a aprovam perma-
necam como estéo. (Pausa)

Aprovada.

A matéria vai & promulgagéo,

E a seguinte a medida proviséria aprovada;

MEDIDA PROVISORIA N° 19,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Dispoe sobre o registro provisoério pa-
ra o estrangeiro em situacédo ilegal em
territério nacional.

O Presidente da Reptblica, no uso da atribuigéo
que lhe confere o art. 62 da Constituigéo, adota
a seguinte medida proviséria, comeforga de lei:

Art. 1° Podera requerer o registro provisério
o estrangeiro que, tendo ingressado no territério
nacional até 1° de julho de 1988, nele permanega
em situagéo ilegal.

Art. 2° O registro provisério, a partir de sua
concesséo, assegura ao seu detentor permanén-
cia por até dois anos, com os mesmos direitos
e deveres de estrangeiro possuidor de visto tem-
porario, previsto no art. 13, item V, da Lei n° 6.815,
de 19 de agosto de 1980, inclusive:

I— exercicio de atividade remunerada;

l— matricula em estabelecimento de ensino;

I —livre Jocomogéo pelo territério nacional.

Art. 3> O requerimento de registro provisério
seré dirigido ao ministro da Justiga até 1° de feve-
reiro de 1989, instruido com comprovante do pa-
gamento de taxa de registro e apenas um dos
seguintes documentos:

I— cépia auténtica do passaporte ou docu-
mento equivalente;

I — certid@o fornecida pela representagdo di-
plomética ou consular do pafs de que seja nacio-
nal o estrangeiro, atestando a sua nacionalidade;

il — certiddo de registro de nascimento ou ca-
samento;

IV — qualquer outro documento de identifica-
¢do, que permita & administragdo conferir os da-
dos de qualificagdo do estrangeiro.

.+ § 1° A taxa instituida por esta medida provi-
séria correspondera a duas vezes o Maior Valor
de Referéncia.

§ 2° Os estrangeiros que requererem registro
provisdrio estardo isentos do pagamento de mul-
tas ou de quaisquer outras taxas, além da prevista
nesta medida proviséria.

Art. 4° A concessao de registro provisério de
estrangeiro implicard expedigcéo de cédula de
identidade especifica.

Paragrafo Gnico. Serd obrigatéria a expedigéo
de cédula de identidade para os menores em ida-
de escolar.

Art. 5° No prazo de noventa dias anteriores
ao término da validade do registro, o estrangeiro
poderé requerer sua prorrogacgao por igual perio-
do, desde que comprove:

|— exercicio de profissao ou emprego licito ou
a propriedade de bens suficientes & manutengao
prépria e da familia;

I — bom procedimento;

Il — auséncia de débitos fiscais e antecedentes
criminais;

IV —possuir as condigdes de saide estabele-
cidas pelo Ministério da Sauade.

Art. 6° Finda a prorrogagéo de que trata o
artigo anterior, o registro provisério podera ser
transformado em visto permanente, nos termos
da legislagdo em vigor, mediante requerimento
apresentado nos noventa dias que antecederem
o final daquele periodo.

Art. 7° Negada ou declarada nula a prorro-
dagao ou a permaneéncia, o registro sera cance-
lado e a cédula de identidade perder4 seus efeitos,
devendo ser recolhida.

Art. 8 O registro provisério ou a permanén-
cia serdo declaradas nulas, se, a qualquer tempo,
verificar-se a falsidade das informagées prestadas
pelo estrangeiro.

Paragrafo Gnico. O estrangeiro que prestar de-
claragdo falsa em- processo de registro provisério
fica sujeito & deportagéo imediata.

Art. 9 O disposto nesta medida proviséria é
inaplicavel ao estrangeiro expulso, passivel de ex-
pulséo ou aquele que, na forma da lei, oferega
indicios sérios de periculosidade ou indesejabi-
lidade.

Art. 10. Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida provisoria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2.481, de 3
de outubro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes.

Art. 11. O Poder Executivo expedird normas
para a fiel execugéo da presente medida provi-
soria.

Art. 12. Esta medida provisoria entra em vi-
gor na data de sua publicagéo.

Brasflia, 3 de novembro de 1988; 1672 da Inde-
pendéncia e 100° da Repiblica — JOSE SAR-
NEY — Paulo Brossard.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Item 10 da pauta.

Apreciagao da Mensagem Presidencial n°
154, de 1988-CN (n° 481/88, na origem),
através da qual o Sr. Presidente da Reptblica
submete & deliberagéo do Congresso Nacio-
nal a Medida Proviséria n¢ 20, de 11 de no-
vembro de 1988, que dispde sobre a reposi-
G&o, no més de novembro de 1988, do rea-
juste que especifica e d4 outras providéncias

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenario.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Pom-
_peu de Sousa, para proferir parecer.

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB — DF)
— Sr. Presidente, é o seguinte o nosso parecer:
nos termos do art. 62 da Constituicdo Federal,
o Senhor Presidente da Republica vem de subme-
ter & apreciagdo do Congresso Nacional o texto
da Medida Proviséria n° 20, de 11 de novembro
de 1988, que repde, no referido més, o reajuste
dos vencimentos e saldrios dos servidores publi-
cos federais, com base da Unidade de Referéncia
de Pregos (URP) relativa ao més de maio ultimo.

Acompanha a mensagem presidencial expo-
sicao de motivos dos ministros de Estado da Fa-
zenda e da Seplan, segundo o qual a medida
proposta tem por objetivo dar um tratamento iso-
ndmico a todos os servidores federais, tendo em
vista que a algumas categorias j& haviam sido
concedidas vantagens e reajustes de seus venci-
mentos e salarios, desequilibrando, portanto, o
Plano de Retribuicdo da Administragao Piblica.

Vale lembrar que o Decreto-Lei n© 2.425, de
7 de abril deste ano, determinou néo fosse aplica-
do, nos meses de abril € maio, o reajuste dos
vencimentos como forma de contengdo do pro-
cesso inflaciondrio e do deficit pablico. Posterior-
mente, outro Decreto-Lei, o de n° 2.453/88, auto-
rizou a reposi¢ao da URP de abril, em face da
situagdo insuportavel do nivel de remuneragéo
dos servidores, assolados pela constante elevagao
do custo de vida.

Persistindo essa situagdo nos meses seguintes
em face de novos reajustes concedidos em alguns
setores, tanto da administracao direta quanto da
indireta, tornou-se imperativo amenizar essas dis-
tor¢des, o que agora € feito através do presente
medida proviséria.

No bojo dessa providéncia esta a instituigdo
de um abono mensal de Cz$ 25.000,00 (vinte
e cinco mil cruzados), concedido para os meses
de novembro e dezembro do ano em curso, bem
como a legitimagéo do adiantamento pecuniério
que vem sendo feito, desde janeiro, a servidores
da area da Previdéncia Social.

Inegavelmente, a presente medida proviséria
deve ter o integral respaldo do Congresso Nacio-
nal, pois que consubstancia providéncia de rele-
vante interesse social, nao s6 por eliminar discri-
minagdes absurdas de vencimentos de servidores
de igual nivel ou categoria, como também por
amenizar os efeitos corrosivos do processo infla-
cionério sobre os ganhos dessa dedicada e labo-
riosa classe.

Nestas condigoes, opinamos pela aprovagao
da medida provisoria nos termos em que estd
proposta.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) — O
parecer é favoravel.

Concluida a instrugdo da matéria, passa-se a
sua apreciag&o.

Em discusséo.

Encerrada a discusséo.

(Pausa )

Em votagéo.

Os Srs. Deputados que a aprovam permarie-
¢am sentados. (Pausa.)

Aprovada

Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
cam sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A matéria vai a promulgagao.
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E a seguinte a medida provisénia aprovada:

MEDIDA PROVISORIA N 20,
DE 11 DE NOVEMBRO DE 1988

Dispoe sobre a reposicdo, no més de
novembro de 1988, do reajuste que es-
pecifica e da outras providéncias.

O Presidente da Reptiblica, no uso da atribuigao
que lhe confere o art. 62 da Constituicao, adota
a seguinte Medida Proviséria, com for¢a de lei:

Art. 1° Sera feita a reposicéo, nos salérios,
vencimentos, soldos, proventos, pensdes e de-
muais remuneragbes correspondentes ao meés de
novembro de 1988, do reajuste mensal, a titulo
de antecipagéo, instituido pelo art. 8 do Decre-
to-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 1987, que:

l—no més de maio de 1988, deixou de ser
aplicado ao pessoal de que trata o art. 1° do Decre-
to-Lei n° 2.425, de 7 de abril de 1988;

I—no més de junho, deixou de ser aplicado
ao pessoal de que tratam o item ! do art. 2° e
o art. 4° do Decreto-Lei n° 2.425, de 1988; e

Il—no més de julho, deixou de ser aplicado
ao pessoal a que alude o item Il do art. 2° do
Decreto-Lei 2.425, de 1988.

Paragrafo Gnico. Areposi¢ao, nos percentuais
da 16,19% (dezesseis inteiros e dezenove centé-
sirnos por cento), no caso do item I, e de 17,
68% (dezessete interros e sessenta e oito centé-
simos por cento), hos casos dos itens Il e IIl, sera
calculada sobre os salérios, vencimentos, soldos,
proventos, pensdes e demais remuneragdes cor-
respondentes ao més de novembro, apés a aplica-
¢ao da antecipagéo salarial, pela Unidade de Refe-
réncia de Precos (URP) fixada para o nesmo maés.

Art. 2° A reposigéo de que trata esta Medida
Proviséria nao seré concedida a quem j4 tenha
recebido antecipacao salarial pela URP, corres-
pondente aos meses referidas no artigo anterior.

Paragrafo Gnico. A reposi¢@o néo sera conce-
dida, igualmente, as categorias cujas datas-base
ocorreram a partir do més de junho de 1988.

Art. 3° Na reposigao prevista no art. 1¢, serdo
compensados quaisquer acréscimos salariais
concedidos a partir de maio de 1988, salvo os
decorrentes de disposigéo legal.

Art. 4° A reposigdo de que trata esta Medida
Proviséria ndo importaré efeitos financeiros re-
troativos acs meses de maio a outubro, no que
se refere aos salérios, vencimentos, soldos, pro-
ventos, pensoes e demais remuneracdes.

Art. 5 O Conselho Interministrial de Salarios
de Empresas Estatais (Cise) e o Conselho Intermi~
nisterial de Remunerag&o e Proventos (Cirp), no
ambito das respectivas atribuigées, expedirdo as
instrucGes necessérias & execugéo do disposto
nos artigos anteriores.

Art. 6° O disposto nesta Medida Proviséria
néo legitima os atos praticados em desacordo
com o estabelecido no Decreto-Lei n° 2.425, de
1988.

Art. 7° Nos meses de novembro e de dezem-
bro de 1988, aos servidores civis e militares, ativos
e inativos, da Administrag@o Federal direta, das
autarquias, dos extintos territérios federais e das
fundagbes piiblicas serd concedido abono mensal
no valor de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruza~
dos).

Parégrafo Gnico. O abono a que se refere este
artigo, sobre o qual incidira a contribuicéo previ-
denciéria: . .

1— nao servira de base de calculo de qualquer
vantagem ou parcela remuneratéria;

Il — serviré de base de célculo das pensdes civis
e militares devidas em decorréncia do falecimento
de funcionérios federais;

Il —no més de dezembro de 1988, sera reajus-
tado nos termos do art. 8° do Decreto-Lein° 2.335,
de 1987.

Art. 8 O adiantamento pecunidrio concedi-
do, em janeiro de 1988, aos servidores do Minis-
tério da Previdéncia e Assisténcia Social, do Insti-
tuto Nacional de Assisténcia Médica da Previdén-
cia Social, do Instituto Nacional de Previdéncia
Social e do Instituto de Administragao Financeira
da Previdéncia e Assisténcia Social, continuaré
a ser pago aqueles servidores que a ele fagam
jus na data da vigéncia desta medida provisoria,
considerando os valores nominais percebidos em
janeiro de 1988. '

§ 1° A partir do més de novembro de 1988,
o adiantamento pecuniério seré reajustado nos
termos do art. 82 do Decreto-Lei 2.335, de 1987,
apbs a aplicacdo da antecipagéo salarial a que
se refere o art. 1° desta medida proviséria.

§ 2° Oadiantamento pecuniério incorpora-se
aos proventos de aposentadoria.

§ 3 Ao adiantamento pecuniério aplica-se o
disposto no parégrafo Gnico, itens 1 e I, do artigo
anterior.

Art 90 A despesa decorrente da aplicagao
desta medida proviséria correré a conta das dota-
¢Oes constantes do Orgamento Geral da Unigo,
das fundagdes publicas, das sociedades de eco-
nomia mista, das empresas publicas e das demais
entidades por ela abrangidas '

Art. 10. Esta medida proviséria entra em vi-
gor na data de sua publicagéo.

Art. 11. Revogam-se as disposi¢bes em con-
trério.

Brasilia, 11 de novembro de 1988; 167° daInde-
pendéncia e 100° da Repablica — JOSE SAR-
NEY — Aluizo Alves — Mailson Ferreira da
Nébrega — Joio Batista de Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro),——
Item 6 da pauta.

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n®
149, de 1988-CN (n° 468/88, na origem),
através da qual 6 Senhor Presidente da Repa-
blica submete & deliberagdo do Congresso
Nacional a Medida Proviséria n° 16, de 3 de
novembro de 1988, que estabelece as condi-
¢Oes para emissé@o de letras hipotecérias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista César
Maia, para proferir parecer.

O SR. CESAR MAIA (PDT — RJ, Sem revisdo
do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Parlamentares,
este € um instrumento adicional que o Governo
Federal introduziu a nivel do Sistema Financeiro
de Habitag&o e que cumpre duas fungdes basicas:
ampliar os recursos disponiveis no Sistema Finan-
ceiro da Habitagdo e evitar que esses recursos
sejam desviados, fazendo com que sejam recicla-
dos dentro do préprio sistema.

Neste sentido, Sr. Presidente, e tendo em vista
aurgéncia, a importéncia e a prioridade da aloca-
¢éo de recursos em uma éarea estratégica como
essa, entendemos que este Congresso deva ratifi-
car a deciséo do Governo Federal, através de de-
creto-lei, e agora através de medida proviséria.

Nosso parecer é favorével.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) — O
parecer conclui pela aprovagéo.

Em discussao. (Pausa.)

Encerrada a discusséo.

Passa-se & votagéo.

Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
¢am sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
cam sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A matéria vai a promulgacéo.

E a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISORIA Ne 16,
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988

Estabelece as condigbes para emissao
de Letras Hipotecarias.

O Presidente da Republica, no uso da atribuigéo
que Ihe confere o art. 62 da Constituigao, adota
a seguinte medida provisdria, com forga de lei:

Art. 1° Asinstituicbes financeiras, autorizadas
a conceder créditos hipotecérios, poderao sacar,
independentemente de tradicéo efetiva, letras da
mesma espécie, garantidas por créditos hipote-
cérios, conferindo aos seus tomadores direito de
crédito pelo valor nominal, atualizagdo monetéria
e juros nelas estipulados.

§ 1° A letra hipotecéria poder4 ser emitida
sob a forma nominativa endossével ou ao por-
tador.

§ 2¢ O certificado da letra contera as seguin-
tes declaragdes:

a) o nome da instituigéo financeira emitente
e as assinaturas de seus representantes;

b) o namero de ordem, o local e a data de
emissao;

c) a denominagéo “Letra Hipotecéria”;

d) o valor nominal e a data de vencimento;

e) aforma, a periodicidade e o local de paga-
mento do principal, da atualizagdo monetéria e
dos juros;

f) osjuros, que poderéo ser fixos ou flutuantes;

g) a identificagéo dos créditos caucionados e
seu valor;

h) a denominagédo ao portador ou o nome do
titular, se nominativa, e a declaragdo de que a
letra é transferivel por endosso, se endossével

§ 3¢ A critério do credor poderd ser dispen-
sada a emisséo de certificado, ficando registrada
sob a forma escritural na instituicdo emissora.

Art. 2° As letras hipotecérias poderdo contar
com garantia fidejusséria adicional de instituicdo
financeira. )

Art. 3° A letra hipotecaria poderé ser garan-
tida por um ou mais créditos hipotecéarios, mas
a soma do principal das letras hipotecérias emniti-

das pela instituigdo financeira ndo exceder4, em
hipétese alguma, o valor total dos créditos hipote-
cérios em poder dessa instituigio.

§ 1° Aletra hipotecéaria ndo poderé ter prazo
de vencimento superior ao prazo de vencimento



088 Sexta-feira 2

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Dexembro de 1988

dos créditos hipotecérios que lhe servem de ga-
rantia.

§ 2° O crédito hipotecério caucionado pode-
ré ser substituido por outro crédito da mesma
natureza, por iniciativa do emissor, no caso de
liquidagéo ou vencimento antecipado ou por soli-
citagd@o do credor da letra.

Art. 4° O endossante da letra hipotecéria res-
pondera pela veracidade do titulo, mas contra ele
nao serd admitido direito de cobranga regressiva.

Art. 5° O Banco Central do Brasil estabele-
cerd o prazo minimo a ser observado pelas institui-
¢des financeiras para resgate de letras hipoteca-
rias e poderd determinar que sua emissao seja
exclusiva dos integrantes do Sistema Financeiro
de Habitacao, bem como estara autorizado a bai-
xar normas necessarias ao cumprimento do dis-
posto nesta medida proviséria.

Art. 62 Consideram-se vélidos, para os fins
desta medida provisoria, os atos praticados du-
rante a vigéncia do Decreto-Lei n° 2.478, de 27

de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles
decorrentes. '

Art. 70 Esta medida proviséria entra em vigor
na data de sua publicagéo.

Art. 8 Ficam revogados os arts. 25 a 30 do
Decreto-Lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986,
e as disposicbes em contrério.

Brasilia, 3 de novembro de 1988; 167° da Inde-
pendéncia, e 100° da Repfiblica. — JOSE SAR-
NEY — Prisco Viana — Mailson Ferreira da
Nébrega.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB —RS. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, conside-
rando o acordo de Liderangas que assegurou a
velocidade e a produtividade desta sessao tdo bri-
lhantemente conduzida por V. Ex’, quero informar
que todos os partidos com assento no Congresso
Nacional entenderam que convém, a esta altura,
levantar a sessdo, que é o que se requer, sem
a apreciacao dos itens remanescentes de n** 7
e 8, aplicando V. Ex® o art. 28, § 2°, do Regimento
Comum.

O 8r. Inocéncio Oliveira — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL — PE.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, sendo
evidente a falta de quorum para decisdo, os itens
n* 7 e 8 ndo podem ser apreciados.

Como bem disse o Lider do PMDB, houve um
acordo de Liderangas para que nesta sesséo apre-
cidssernos todas as medidas provisérias. E o fize-
mos na certeza de que tinhamos responsabilidade
neste processo, pois no dia 3 préximo seriam
essas medidas rejeitadas, caso néo fossem apro-
vadas nesta sesso.

Sr. Presidente, como é evidente a falta de quo-
rum, solicito a V. Ex*, em nome dos Lideres, que
essas duas medidas néo sejam apreciadas nesta
5e5580.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiroc) — Ve-
rifica-se, neste momento, que muitos Srs. Parla-
mentares se retiraram do plenério. V. Ex® tem ra-
Z80.

Com base no art. 28, do § 2¢, do Regimento
Comum, encerrarei a presente sessdo em conse-
quéncia, ficam adiados os demais itens da pauta.

S&o os seguintes os itens que tém aprecia-
¢ao adiada.

7

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n° 150,
de 1988-CN (n° 469/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Republica submete
a deliberagdo do Congresso Nacional a Medida
Proviséria n° 17, de 3 de novembro de 1988, que
“dispde sobre a redugdo de impostos incidentes
sobre importagéo, e d4 outras providéncias™.

—Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

8

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n° 151,
de 1988-CN (n° 470/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Reptblica submete
a deliberagdo do Congresso Nacional a Medida
Proviséria n° 18, de 3 de novembro de 1988, que
“dé nova redagdo ao art. 1° do Decreto-Lei n°
2.442, de 23 de junho de 1988",

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenario.

DECRETOS-LEIS
11

Discusséo, em turno tnico, do Projeto de De-
creto Legislativo n° 2, de 1988-CN (apresentado
como concluséo do parecer proferido em plenério
pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), aprovando
o texto do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezem-
bro de 1987, que altera a legislagéo do Imposto
de Renda das pessoas fisicas e dé outras provi-
déncias.

12

Apreciagcdo das Mensagens Presidenciais n*
228, de 1987-CN (n* 364/87, na origem); e 229,
de 1987-CN (n* 376/87, na origem), através das
quais o Senhor Presidente da Reptblica submete
a deliberacéo do Congresso Macional os textos
dos Decretos-Leis n* 2.348, de 24 de julho de
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, de 21
de novembro de 1986, que dispde sobre licitagdes
e contratos da Administragdo Federal; e 2.360,
de 16 de setembro de 1987, que altera o Decre-
to-Lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986,
que dispde scbre licitagcbes e contratos da Admi-
nistragdo Federal.

— Dependendo de parecer a ser proferdo em
Plenério.

13

Apreciagédo da Mensagem Presidencial n° 18,
de 1988-CN (n° 410/87, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repdblica submete
a deliberagao do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lein?2.369, de 11 de novembro de 1987,
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho
de 1983, e da outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

14

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n° 23,
de 1988-CN (n° 710/87, na ongem), através da
qual o Senhor Presidente da Reptblica submete
a deliberagéo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lein°2.375, de 24 de novembro de 1987,
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de 1¢ de abril
de 1971, dispbe sobre terras pablicas, e dé outras
prividéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenario.

15

Apreciagao das Mensagens Presidenciais n= 53,
de 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de
1988-CN (n° 114/88, na origem), através das
quais o Senhor Presidente da Reptiblica submete
a deliberagéo do Congresso Nacional os textos
dos Decretos-Leis n® 2 404, de 23 de dezembro
de 1987, que dispde sobre o Adicional ao Frete
para a Renovagdo da Marinha Mercante e dé ou-
tras providéncias; e 2.414, de 12 de fevereiro de
1988, que altera o Decreto-Lei n° 2.404, de 23
de dezembro de 1987, que dispde sobre o Adicio-
nal ao Frete para a Renovagé@o da Marinha Mer-
cante e o Fundo da Marinha Mercante.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

16

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n° 72,
de 1988-CN (n° 169/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Republica submete
a deliberagdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lel n° 2.422, de 30 de margo de 1988,
que dispde sobre o prazo para inscri¢éo de ocupa-
¢Ao de imdveis da Unido e dé outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

17

Apreciagao da Mensagem Presidencial n° 77,
de 1988-CN (n° 174/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repiblica submete
a deliberagdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2427, de 8 de abril de 1988, que
altera o Decreto-Lei n° 2 400, de 21 de dezembro
de 1987

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

18

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n° 85,
de 1988-CN (n* 208/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repiblica submete
a deliberagao do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988,
que dispde sobre os instrumentos financeiros re-
lativos & politica industrial, seus objetivos, revoga
incentivos fiscais e dé outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

19

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n° 86,
de 1988-CN (n° 209/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Reptblica submete
& deliberagéo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.434, de 19 de maio de 1988,
que dispbe sobre a isengéo ou redugéo de impos-
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tos na importagido de bens e da outras provi-
dércias.

——Diependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

20

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n° 87,
de 1988-CN (n° 210/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repuablica submete
& deliberacdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2435, de 19 de maio de 1988,
que dispoe sobre a dispensa de controles prévios
na exportacéo.

-—Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

21

Apreciagéo da Mensagem Presidencial n° 90,
de 1988-CN (n° 219/88, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Republica submete
a deliberag@o do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988,
que dispde sobre a percepgé@o de gratificagdes
e complementacéo salarial por servidores do De-
partamento Nacional de Obras e Saneamento e
do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas e d4 outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

22

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n° 91,
de 1988-CN (n° 220/88, na origem), através da

i

qual o Senhor Presidente da Republica submete
& deliberagfio do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.439, de 2 de junho de 1988,
que dé nova redag&o aos arts. 4° e 7° do Decre-
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988.

— Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenéric.

23

Apreciagido da Mensagem Presidencial n° 92,
de 1988-CN (n° 221/88, na ornigem), através da
qual o Senhor Presidente da Reptblica submete
a deliberacdo do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988,
que dispde sobre a aplicagéo das disponubilidades
financeiras do Fundo de Defesa da Economia
Cafeeira — (Funcafé).

—Dependendo de parecer a ser proferido em
Plenério.

O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex® a palavra, nobre Lider Amaral Netto.

O SR. AMARAL NETTO (PDS — RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, antes de
que V. Ex* encerre a sesséo pelo esgotamento
da pauta e pela evidente falta de nimero, gostaria
de ler, para fazer entrega a V. Ex° e para que
fique na Mesa & disposigdo dos interessados, a
seguinte declaragao:

“DECLARACAO
Os parlamentares abaixo assinados, coe-
rentes com a posigdo ético-politico-moral as-
sumida na noite de 30 de novembro de 1988,
- recusando-se a votar o projeto de decreto
legislativo, dispondo sobre a remuneragéo
dos membros do Congresso Nacional, vém
a pablico manifestar seu repidio atal aprova-
¢ao e declarar sua total recusa em receber
quaisquer valores a titulo de subsidios e verba
de representagao, autorizando o estorno, em
seus contracheques, de eventuais importan-
cias que nele venham a ser incluidos sob
tais rubricas.
Brasilia, 1° de dezembro de 1988.”"

Gostaria de convidar todos os que ontem se
ausentaram deste plenério a cumprir sua misséo
ética e de carater, assinando este documento que
entrego a V. Ex°

Em todas as sessbes do Congresso, vou per-
guntar a V. Ex* quantos tiveram caréter para assi-
né-lo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Nao se trata de questdo de ordem. Nada temos
a decidir sobre o assunto. Fica apenas o registro.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —Na-
da mais havendo a tratar, esta encerrada a sess&o.

Levanta-se a sessdo as 19 horas e 20 mi-
nutos.
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